PARECER N.°  530  , DE 2010

DA COMISSÃO DE SERVIÇOS E OBRAS PÚBLICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 568, DE 2009

De autoria do Deputado Fernando Capez, o projeto em epígrafe altera dispositivos da Lei n.° 6.544, de 22 de novembro de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno desta Casa, a propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual recebeu parecer favorável, quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 7° do artigo 31 do já citado regimento.

Ao fazê-lo, verificamos que a medida tem como objetivo fornecer mais um instrumento legal para combater o superfaturamento de preços nas licitações, além de compatibilizar o prazo de punição previsto no inciso III do artigo 81 com o previsto no § 12 do artigo 40, incluído pela Lei n.° 13.121, de 7 de julho de 2008.

Com efeito, devem ser adotadas todas as medidas possíveis para o combate à corrupção, em defesa da coisa pública, motivo que nos leva a apoiar a iniciativa.

Assim sendo, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei n.° 568, de 2009.

a) Beth Sahão – Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 3-11-2009

a) Simão Pedro – Presidente

Ed Thomas – Beth Sahão – Alex Manente – Adriano Diogo – Simão Pedro

